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 PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional Federal da 1ª Região

Gab. 19 - DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO
Processo Judicial Eletrônico

APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728)  n. 1000257-50.2017.4.01.3200

R E L A T Ó R I O
 

O(A) EXMO(A). SR(A). JUIZ FEDERAL FEDERAL MARCELO ALBERNAZ  (RELATOR CONVOCADO):            
Trata-se de  apelação interposta pela União Federal contra sentença que concedeu a segurança para para declarar a
inexistência de relação jurídico-tributária quanto à incidência do PIS e da COFINS  sobre as receitas decorrentes das
vendas de mercadorias de origem nacional a pessoas físicas ou jurídicas para consumo ou industrialização, realizadas
dentro da ZFM, por serem consideradas vendas ao exterior..

A União Federal , afirma que os argumentos apresentados pela autora/apelada partem, equivocadamente, das
características da ZFM moldadas pelo DL n. 288/67, quando, na verdade, o ponto de partida para o deslinde da
controvérsia tem sede constitucional (art. 40 do ADCT), onde prevista a manutenção do modelo de desenvolvimento
regional, mas sem especificar quais seriam os incentivos praticados. Alega ser descabida a afirmação de que as
contribuições para o PIS e a COFINS teriam sido alcançadas pela pretendida equivalência. Salienta não haver no
ordenamento jurídico norma válida que, como efeito específico do regime jurídico inerente à ZFM, imunize as receitas
decorrentes de operações praticadas no seu âmbito de modo absoluto. Averba que, sob a égide do DL n. 288/67, em
seu art. 4º, a remessa de mercadorias de origem nacional para pessoas jurídicas sediadas na ZFM foram equiparadas
às exportações de produtos brasileiros para o exterior, porém, não se buscou atingir empresa situada no mesmo local a
que se destinam as mercadorias que geraram a receita, tendo em vista não se tratar de exportação para a ZFM.
Destaca que nas vendas realizadas dentro da ZFM não ocorre exportação, mas circulação interna de mercadoria, venda
de produto dentro de um mesmo território, e que a extensão do termo exportação para alcançar também essa hipótese
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(venda realizada nos limites de um mesmo Estado da Federação) altera indevidamente o conceito utilizado para CF
para definir competências tributárias, o que não se pode admitir. Diz que, sob qualquer ângulo que se vislumbre o art.
149, § 2º, I, da CF/88, não há referência à concessão de imunidade tributária às vendas realizadas dentro da ZFM, além
do que o art. 40 do ADCT, em momento algum, impede que haja eventual tributação no regime destinado àquela área
de exceção e que as imunidades não se presumem. Aponta que a ZFM foi pensada e realizada apenas como zona de
exclusão de tributos extrafiscais, notadamente II e IPI, mas não de contribuições sociais de seguridade social, que não
se prestam à intervenção do Estado na economia. Argumenta, ademais, que a concessão de incentivo fiscal para quem
não foi contemplado pelo legislador importa em ato do juiz como legislador positivo, propiciando desoneração fiscal
desarrazoada, porquanto sem previsão legal, por isso que que a sentença recorrida é contrária à lei e à CF/88. Indica
inexistir ofensa aos princípios da isonomia e da uniformidade geográfica na tributação das pessoas jurídicas localizadas
dentro da ZFM na operação de venda, na medida em que, submetidas a regimes de tributação diversos, cada um com
sua peculiaridade, não há que se falar em igualdade tributária entre empresas situadas na ZFM e aquelas que se
encontram foram da área de exceção. Salienta, ainda, que a legislação não faz prever nenhuma hipótese de isenção ou
não-incidência das contribuições ao PIS e COFINS em relação às receitas das mercadorias vendidas dentro da ZFM e
que não é aplicável ao caso a ADI-MC n. 2.348.

 

É o relatório.

Juiz  Federal MARCELO ALBERNAZ 

 Relator convocado(a)

 

 
 

VOTO - VENCEDOR
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V O T O
O(A) EXMO(A). SR(A). JUIZ FEDERAL FEDERAL MARCELO ALBERNAZ  (RELATOR CONVOCADO):
Consoante entendimento desta Turma, “é inadequada a via mandamental para se pleitear restituição de indébito, pois o
mandado de segurança não é substituto de ação de cobrança (Súmula 269/STF) e não produz efeitos patrimoniais
pretéritos (Súmula 271/STF). Improcedente, portanto, o pedido de restituição. Quanto ao pedido alternativo de
compensação, “o mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação
tributária" (Súmula 213/STJ)” (AMS 0005492-93.2010.4.01.3803/MG, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino
Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p. 1158 de 31/03/2014).

Confira-se a ementa do referido julgado:

PREVIDENCIÁRIO – MS – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A PRODUÇÃO
AGROPECUÁRIA (ART. 12, V E VII; ART. 25, I E II; E ART. 30, IV, DA LEI Nº 8.212/91) –
ART. 1º DA LEI 8.540/92: INCONSTUCIONAL (STF) – LEI 10.256/2001 (C/C EC Nº 20/1998):
NÃO "CONSTITUCIONALIZAÇÃO" – RESTITUIÇÃO: VIA INADEQUADA – COMPENSAÇÃO:
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POSSIBILIDADE (DECADÊNCIA QUINQUENAL).

1- É inadequada a via mandamental para se pleitear restituição de indébito, pois o mandado
de segurança não é substituto de ação de cobrança (Súmula n.º 269/STF) e não produz
efeitos patrimoniais pretéritos (Súmula n.º 271/STF). Improcedente, portanto, o pedido de
restituição.

2- Consoante Enunciado da Súmula 213/STJ, ""o mandado de segurança constitui ação
adequada para a declaração do direito à compensação tributária".

3- O Pleno do STF (RE 566621/RS), sob o signo do art. 543-B do CPC, que concede ao
precedente extraordinária eficácia vinculativa que impõe sua adoção em casos análogos,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005 e considerou
aplicável a decadência quinquenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 09 JUN 2005,
como é o caso.

4- O STF (RE 596.177/RS) declarou, sem modulação temporal dos efeitos, inconstitucional o
art. 1º da Lei 8.540/92, que alterou a redação dos artigos 12, V e VII; 25, I e II; e 30, IV, da Lei
8.212/91, instituindo contribuição a cargo do empregador rural, pessoa física, sobre receita
bruta proveniente da venda de sua produção, entendendo-se ocorrida ofensa aos princípios
da eqüidade, da isonomia e da legalidade tributária e ocorrida bitributação, ausente, ainda, a
necessária lei complementar. A T7/TRF1 entende que a Lei 10.256/2001 (c/c EC 20/98) não
"constitucionalizou" a exação anterior.  5- O encontro de contas far-se-á após o trânsito em
julgado, uma vez que a demanda restou ajuizada já sob a égide do art. 170-A do CTN (REsp
1.164.452/MG); sob o crivo do Fisco, atendida a legislação vigente à época da compensação,
conforme entendimento do STJ (AgRg-EREsp 546.128/RJ), apenas com parcelas vencidas e
vincendas de contribuições previdenciárias (INSS) devidas pelo impetrante, haja vista a
limitação contida no parágrafo único do art. 26 da Lei 11.457/2007, que afirma inaplicável o
art. 74 da Lei 9.430/96 às contribuições previstas no art. 11, parágrafo único, "a", "b" e "c", da
Lei 8.212/91.

6- À compensação aplicável apenas a taxa SELIC, uma vez que os valores a serem
compensados são posteriores a JAN 1996.

7- Apelação parcialmente provida, para, reformando a sentença, conceder em parte a
segurança para afastar a contribuição previdenciária sobre a comercialização da produção
rural de produtor e empregador pessoa física e, aplicando a decadência quinquenal,
assegurar-lhe tão-somente a compensação dos valores recolhidos indevidamente.

8- Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 18 de março de 2014., para publicação do
acórdão.

 

Quanto à comprovação do recolhimento do tributo, é assente na jurisprudência desta Corte que “para mera discussão
judicial sobre possível repetição de tributos dispensa-se prova dos recolhimentos, que se fará, se o caso, quando das
eventuais compensação (na esfera administrativa, sob o crivo da Administração) ou restituição (na liquidação da
sentença)” (AC n. 2002.34.00.000166-5/DF, Rel. Juiz Federal Rafael Paulo Soares Pinto (Conv.), 7ª Turma do TRF da
1ª Região, e-DJF1 de 11/04/2008, pág. 291).

Colha-se, ainda, o seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RGPS. 15
PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA OU ACIDENTE.
COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. O mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à
compensação tributária (enunciado 213 da Súmula do STJ).

2. Descabe falar em utilização da vida mandamental para obtenção de efeitos patrimoniais
pretéritos ou como substitutiva de ação de cobrança, quando a pretensão da impetrante é de
que seja declarado seu direito à compensação tributária, e não à restituição do indébito.

3. É desnecessária a prova pré-constituída do recolhimento do tributo para obtenção do
provimento declaratório do direito de compensação, uma vez que esta se dará em
momento posterior, administrativamente. 

Num. 46916055 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ - 09/03/2020 17:08:52
http://pje2g.trf1.jus.br:80/consultapublica/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030917085215600000046352967
Número do documento: 20030917085215600000046352967



(...)

8. Apelação da Fazenda Nacional a que se nega provimento.  9. Remessa oficial a que se dá
parcial provimento. 

(AMS 0000592-15.2015.4.01.3602 / MT, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO
CARMO CARDOSO, OITAVA TURMA, e-DJF1 de 20/05/2016) (grifos nossos)

 

Afastadas as preliminares, passo à análise da matéria.

 

Com efeito, anoto que se busca a declaração da inexistência de relação jurídico-tributária assecuratória da não
submissão à incidência do PIS e da COFINS sobre receitas decorrentes das vendas de mercadorias realizadas para
empresas também situadas na ZFM, sem limitação pela natureza jurídica do comprador, bem como por força da origem
da mercadoria consumida ou industrializada. Pretende-se, ainda, a repetição de indébito das importâncias recolhidas
nos últimos 05 anos anteriores à propositura da ação.

Pois bem.

De antemão, adianto que a matéria de fundo não é desconhecida dos Tribunais Superiores e, tampouco, desta Turma
que, em diversos julgamentos, posicionou-se no sentido de que o “art. 40 do ADCT da CF/88 de 88 preservou a Zona
Franca de Manaus como área de livre comércio recepcionando o DL n. 288/67, que prevê expressamente que a
exportação de mercadorias de origem nacional para a Zona Franca de Manaus, ou a reexportação para o estrangeiro,
será, para todos os efeitos fiscais, equivalente a uma exportação brasileira para o exterior” (AC. n. 0010366-
82.2013.4.01.3200/AM, Sétima Turma, Rel. Desemb. Federal Reynaldo Fonseca, e-DJF1 22.08.2014).

 

A propósito, ditou o DL n. 288/67, ao criar a ZFM, por seus arts. 1º e 4º:

Art. 1º. A Zona Franca de Manaus é uma área de livre comércio de importação e exportação e de
incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade de criar no interior da Amazônia, um
centro industrial, comercial e agropecuário dotado de condições econômica que permitam seu
desenvolvimento, em face dos fatores locais e da grande distância que se encontram os centros
consumidores de seus produtos.

Art. 4º. A exportação de mercadorias de origem nacional para consumo ou industrialização na Zona
Franca de Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, será para todos os efeitos fiscais,
constantes da legislação em vigor, equivalente a uma exportação brasileira para o estrangeiro.

Por sua vez, a CF/88 manteve a ZFM (art. 40 do ADCT) nos seguintes termos:

Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de área livre de comércio,
de exportação e importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da
promulgação da Constituição.

Parágrafo único. Somente por lei federal podem ser modificados os critérios que disciplinaram ou
venham a disciplinar a aprovação dos projetos na Zona Franca de Manaus.

 

Ao fim do prazo inicialmente previsto (25 anos), acresceram-se outros dez anos (art. 92 do ADCT, EC n. 42/03), aos
quais se somaram mais 50 anos (art. 92-A, EC n. 83/14).

Por sua vez, a legislação que trata do PIS e da COFINS, expressamente, prevê que ditas contribuições não incidirão
sobre as receitas decorrentes das operações de exportação de mercadorias para o exterior. É o que dispõe o art. 149, §
2º, I, da CF/88:

 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio
econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua
atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo
do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.
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(...)

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste
artigo:

I – não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;

(...)

 

Esta regra constitucional foi observada, com relação ao PIS, pela Lei n. 7.717/88 (redação conferida pela Lei n.
9.004/95) e pela Lei n. 10.637/02, que em seu art. 5º, I, estabeleceu a não incidência sobre as receitas decorrentes de
operações de exportação de mercadorias para o exterior. Do mesmo modo ocorre com relação à legislação
infraconstitucional relativa à COFINS, qual seja, Lei Complementar n. 70/91.

Dessa forma, a teor dos dispositivos supracitados e à vista do tratamento diferenciado do restante do País, penso que
as regras jurídicas relativas às exportações devem ser aplicadas, por equiparação, às operações realizadas com a ZFM.
Nesse sentido, aliás, são os julgados do STJ:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – TRIBUTO LANÇADO POR HOMOLOGAÇÃO –
REPETIÇÃO DE INDÉBITO – TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL: HOMOLOGAÇÃO
EXPRESSA OU TÁCITA – LC 118/2005 – APLICAÇÃO RETROATIVA –
INCONSTITUCIONALIDADE – ZONA FRANCA DE MANAUS – PRESCRIÇÃO – REMESSA DE
MERCADORIAS EQUIPARADA À EXPORTAÇÃO – CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI – ISENÇÃO
DO PIS E DA COFINS – PRECEDENTES.

1. Declarada a inconstitucionalidade da parte final do art. 4º da LC 118/05, que determinava a
aplicação retroativa do art. 3º do mencionado diploma legal, permanece rígido o entendimento
consolidado pelo STJ, no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional, nos casos de tributos
sujeitos a lançamento por homologação, é a data em que ocorrida essa, de maneira expressa ou
tácita, regra que se aplica a todos os recolhimentos efetuados no período anterior à vigência da LC
118/05.

2. A destinação de mercadorias para a Zona Franca de Manaus equivale à exportação de
produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação do
DL 288/67.

3. Direito da empresa à isenção relativa às contribuições do PIS e da COFINS.

(...)

(REsp n. 982666/SP, rel. ministra Eliana Calmon, 2ª Turma do STJ, DJe 18.9.2008 – destaquei).

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA.  REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTOS SUJEITOS A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. PREVALÊNCIA DAS
DISPOSIÇÕES DO CTN SOBRE AS DO DL 20.910/32. PIS E COFINS. PRODUTOS DESTINADOS
À ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO.

(...)

4. Nos termos do art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, da
Constituição de 88, a Zona Franca de Manaus ficou mantida "com suas características de área de
livre comércio, de exportação e importação, e de incentivos fiscais, por vinte e cinco anos, a partir da
promulgação da Constituição". Ora, entre as "características" que tipificam a Zona Franca destaca-
se esta de que trata o art. 4º do DL 288/67, segundo o qual "a exportação de mercadorias de origem
nacional para consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o
estrangeiro, será para todos os efeitos fiscais, constantes da legislação em vigor, equivalente a uma
exportação brasileira para o estrangeiro". Portanto, durante o período previsto no art. 40 do ADCT
e enquanto não alterado ou revogado o art. 4º do DL 288/67, há de se considerar que,
conceitualmente, as exportações para a Zona Franca de Manaus são, para efeitos fiscais,
exportações para o exterior. Logo, a isenção relativa à COFINS e ao PIS é extensiva à mercadoria
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destinada à Zona Franca. Precedentes: REsp. 652355/SC, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
08.11.2007; REsp 653975/RS, 2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 16.02.2007.

5. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp n. 698.356/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 03.03.2008 –
destaquei)

 

Ainda com relação ao tema agitado – exportações destinadas à ZFM, resta dizer que com a edição da MP n. 1.807/99, e
suas reedições, houve tentativa de suprimir o benefício fiscal. Contudo, esta Corte já se posicionou no sentido de que a
“A MP 1.807/99, que suspendeu o benefício fiscal dado pela Lei 9.363/96 foi suspensa pela ADI-MC 2.348/DF no STF. A
perda do objeto, em razão do não aditamento quanto às reedições da MP não afasta a inconstitucionalidade” (AMS n.
2004.38.00.018211-0/MG, Rel. conv. Juiz Federal Cleberson José Rocha, Oitava Turma, e-DJF1 05.02.2010).

Cumpre acrescentar, ademais, que, ao contrário do entendimento sustentado pela União, a equiparação se aplica
também no que toca às regras de exportação pela sistemática da não-cumulatividade das Leis n. 10.637/02 (art. 5º, I, e
§ 1º, II) e n. 10.833/03 (art. 6º, I, e § 1º, II). Por elas, admite-se o creditamento dos valores relativos à incidência do PIS
e da COFINS sobre as exportações para efeitos de compensação segundo a legislação aplicável.

Fixadas estas premissas, volto-me ao presente caso. Defende a autora/apelante que “para o STF, STJ e o TRF da 1ª
Região o benefício da exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS devem contemplar os valores resultantes de
vendas por empresas localizada na Zona Franca de Manaus para outros sediados na mesma localidade, sem qualquer
limite ou restrição à origem da mercadoria resultante na receita tributada ora em comento, sob pena de ofensa ao
disposto no DL nº 288/67, dos Arts. 40 e 92 do ADCT da CF/88, bem como ao principio da isonomia”.

De fato, este Regional tem se posicionado, no sentido de que “no benefício da exclusão da base de cálculo do PIS e da
COFINS devem ser incluídos os valores resultantes de vendas de produtos por empresa localizada na Zona Franca de
Manaus para outra da mesma localidade, sob pena de ofensa ao disposto no DL n. 288/67, aos arts. 40 e 92 do ADCT
da CF/88, bem como ao princípio da isonomia” (AC 0019930-85.2013.4.01.3200/AM, Sétima Turma, Rel. Desemb.
Federal Reynaldo Fonseca, e-DJF1 15.08.2014). Entende-se que esse procedimento não implica ofensa aos arts. 110 e
111, II, ambos do CTN.

Sobre o tema, com muita propriedade, pontuou o Desembargador Federal Catão Alves na relatoria da Apelação Cível n.
2001.32.00.008110-3/MG (acórdão publicado no e-DJF de 11.04.2008):

(...)

Ademais, a extensão da isenção de PIS e COFINS apenas às indústrias nacionais localizadas fora
dessa zona de livre comércio reduz os efeitos que as isenções do DL nº 288/67 operam no atrativo da
região, diminuindo o interesse das indústrias aqui localizadas e de outras que poderiam instalar-se, e
a competitividade destas nos mercados consumidores, transgredindo os objetivos da sua criação,
ratificada e resguardada pela Carta Magna, e colaborando para o desemprego que porventura
sobrevier.

Ressalte-se que a ampliação da isenção de PIS e COFINS à Autora, que compete em desigualdade
de condições com os fabricantes de produtos similares localizados no resto do território nacional e
exportam-nos à ZFM, não representa violação ao art. 150, § 6º da CF/88, que condiciona a instituição
de isenções de tributos ao princípio da legalidade.

Não ofende, outrossim, o Código Tributário Nacional, que prevê expressamente no seu art. 111, II,
que, nos casos de isenção, deve ser aplicada interpretação restritiva, pois, reconhecidamente, é a
operação inversa, a sua exclusão, que ofende a Constituição da República e seus princípios.”

(...)

 

Tal como posto o raciocínio, não vejo como dele divergir, pelo contrário. Diante de uma interpretação sistemática do art.
4º da Lei n. 288/67 e do art. 40 do ADCT, bem como da finalidade da criação da ZFM – destaco, combate às
desigualdades sócio-regionais – não se pode concluir que estendida a isenção aos casos em que vendedor e comprador
situam-se dentro de seus limites importaria em violação ao art. 110 do CTN.

Em realidade, não se mostra razoável é a distinção pretendida pelo fisco, na medida em que não se tem como
diferenciar os fatos geradores de uma ou de outra operação, pois resultam na venda de produtos destinados à ZFM. Se
as empresas localizadas fora da ZFM não efetuam o recolhimento do PIS e da COFINS sobre suas vendas para
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empresas nela estabelecidas, difícil não divisar ofensa ao princípio da isonomia na negativa de se reconhecer também a
elas (as empresas da ZFM) o mesmo tratamento.

Quanto ao assunto, registro que o STJ já se posicionou firmando o entendimento de que “o benefício fiscal também
alcança as empresas sediadas na própria Zona Franca de Manaus que vendem seus produtos para outras na mesma
localidade. Interpretação calcada nas finalidades que presidiram a criação da Zona Franca, estampadas no próprio DL
288/67, e na observância irrestrita dos princípios constitucionais que impõem o combate às desigualdades sócio-
regionais” (STJ, Resp n. 1276.540/AM, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 05.03.2012).

Resta analisar se na interpretação das normas atinentes à benesse em foco as receitas oriundas das vendas na área de
abrangência da ZFM não estariam sujeitas à contribuição para o PIS e COFINS, independentemente do fato de a
matéria prima ser adquirida dentro ou fora do país.

Nos termos do art. 4º do DL n. 288/67, as receitas decorrentes de vendas para a ZFM não estão sujeitas à contribuição
para o PIS e a COFINS apenas no que diz respeito ao produto nacional. Não custa lembrar que, ao estabelecer o
benefício fiscal em foco, como amplamente demonstrado, o objetivo foi promover o desenvolvimento da Região Norte e
neutralizar as disparidades entre as diversas regiões do país, além de tornar a produção nacional mais competitiva em
relação aos produtos estrangeiros. Assim é que o dispositivo legal mencionado (art. 4º do DL n. 288/97), deixa claro que
a remessa de mercadorias de origem nacional para pessoas jurídicas sediadas na ZFM foram equiparadas às
exportações de produtos  brasileiros para o exterior.

Não fosse o suficiente, o art. 6º do mesmo DL estabelece que “as mercadorias de origem estrangeira estocadas na
Zona Franca, quando saírem desta para comercialização em qualquer ponto do território nacional, ficam sujeitas ao
pagamento de todos os impostos de uma importação do exterior, a não ser nos casos de isenção prevista em legislação
específica”.

Sendo assim, o benefício fiscal não deve alcançar as mercadorias importadas e que foram nacionalizadas, ou seja, as
importadas que ingressaram no pais por meio do desembaraço aduaneiro e recolhimento dos impostos incidentes na
operação.

Não fosse pelo fato de a documentação referida ser forte indicativo de que as vendas realizadas no âmbito da ZFM
foram tributadas pelo PIS e a COFINS, é possível simplesmente declarar o direito à repetição do indébito e transferir
para a fase de liquidação do julgado a apuração do montante a ser repetido. Essa linha de pensar, anoto, não destoa de
julgados do STJ e desta Corte:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. NECESSIDADE DA JUNTADA DE COMPROVANTES DE PAGAMENTO COM A
EXORDIAL. DOCUMENTOS ESSENCIAIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. EXISTÊNCIA, IN CASU.
MUDANÇA DE POSIÇÃO DA 1ª SEÇÃO. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO REPETITÓRIA.

1. Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a recurso especial.

2. O acórdão a quo, em ação objetivando a repetição de indébito, asseverou que os comprovantes
de pagamento não constituem documentos indispensáveis à propositura da demanda, somente
tornando-se essenciais por ocasião da liquidação da sentença.

3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é essencial a comprovação do recolhimento,
bem como do valor recolhido indevidamente, para o ajuizamento da ação repetitória de indébito. Se
a parte formula, inicialmente, pedido para que lhe seja entregue sentença com força constitutiva ou
mandamental, com efeitos tributários (desoneração de recolher tributos, compensação e repetição
de indébito), está obrigada a juntar a documentação comprobatória de suas alegações, isto é, dos
valores dos tributos recolhidos. Cabe ao autor, portanto, comprovar, por meio de documentos, no ato
da propositura da ação de repetição de indébito, o fato constitutivo de seu direito, ou seja, o
recolhimento indevido. Precedentes: REsps nºs 855273/PR, DJ de 12/02/07; 795418/RJ, DJ de
31/08/06; 381164/SC, DJ de 23/05/06; 380461/SC, DJ de 22/03/06; 397364/RS, DJ de 05/08/02;
119475/PR, DJ de 04/09/00; 87227/SP, DJ de 20/09/99; AgReg no REsp nº 402146/SC, DJ de
28/06/04.

4. No entanto, a Primeira Seção, em data de 13/02/2008, ao julgar os EREsp nº 953369/PR, nos
quais fui voto-vencido, mudou de posicionamento, passando a adotar a tese defendida pela
parte autora. Entendeu-se que, na espécie, tratando-se de obrigação de natureza continuativa,
é suficiente para comprovar a sua existência a juntada de um, dois ou três comprovantes de
pagamento. Em caso de procedência do pedido, por ocasião da liquidação, a prova do
quantum a ser repetido pode ser feita por todos os meios permitidos pelo CPC. Ressalvando
o meu ponto de vista, passo a adotar o novo posicionamento da Seção.
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5. No caso dos autos, a parte autora comprovou documentalmente a existência das contas de
energia elétrica e os respectivos recolhimentos indevidos da exação reclamada, tendo-se como
procedente o pleito exordial.

6. Agravo regimental não provido”.

(STJ, AGRESP n. 200702653639, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 21.05.2008 –
destaquei).

 

PROCESSUAL CIVIL, TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
DA LEI Nº 7.787/89, ART. 3º, I ("AUTÔNOMOS, ADMINISTRADORES E AVULSOS"):
INCONSTITUCIONALIDADE (RE Nº 166.772-9/RS E RE Nº 177.294-4/RS) – LEI Nº 8.212/91, ART.
22, I: INCONSTITUCIONALIDADE (ADIN Nº 1.102/DF) – DECADÊNCIA.

1.    A decadência aplica-se na modalidade "5+5" (declarado inconstitucional o art. 4º, segunda parte,
da LC nº 118/2005 por esta Corte na ArgInc nº 2006.35.02.001515-0, 02 OUT 2008).

2.    A realização de prova pericial, para apuração dos valores efetivamente recolhidos a título
de pro labore, é prescindível na fase cognitiva, pois a sentença limita-se a reconhecer o
direito do contribuinte e estipular os parâmetros para a devolução dos valores indevidamente
recolhidos, que serão apurados em fase de liquidação de sentença.

(...).

6.    A correção monetária dos indébitos até DEZ 95 (inclusive) se contará desde os recolhimentos
(SÚMULA 162 do STJ).

7.    A partir de 1º JAN 1996, sobre o capital apurado e consolidado em 31 DEZ 95 incidirá apenas
taxa SELIC.

8.    A compensação somente poderá ocorrer com contribuições previdenciárias da mesma espécie.
(STJ, EREsp nº 223.853/RS, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, S1, ac. un., DJ
05/02/2001, p. 68).

(TRF1. AC n. 2000.36.00.005653-1/MT, Rel. Desemb. Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima
Turma, e-DJF1 12.02.2010 – destaquei)

 

Portanto, faz jus à compensação dos valores recolhidos nos últimos 05 anos anteriores à propositura desta ação,
conforme se apurar na fase de liquidação.

Nos termos do disposto no art. 74, da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 49, da Lei nº 10.637/2002, admite-se
a compensação dos valores recolhidos com débitos de quaisquer tributos administrados pela SRF.

Ante o exposto, nego provimento à apelação e à remessa oficial.

É como voto.

 
Juiz  Federal MARCELO ALBERNAZ 

 Relator convocado(a)
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DEMAIS VOTOS
 
 

 
 

 

 

 

 PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Regional Federal da 1ª Região

Gab. 19 - DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO
Processo Judicial Eletrônico

APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) n.1000257-50.2017.4.01.3200
APELANTE: FAZENDA NACIONAL
 
APELADO: CARBOQUIMICA DA AMAZONIA LTDA
Advogado do(a) APELADO: DAVID AZULAY BENAYON - AM8688-A

E M E N T A
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PIS/COFINS. OPERAÇÕES COMERCIAIS REALIZADAS NO
ÂMBITO DA ZFM. MERCADORIA DE ORIGEM NACIONAL. ISENÇÃO. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 110
DO CTN. EQUIPARAÇÃO A EXPORTAÇÃO. ARTS. 40, 92 E 92-A DO ADCT. DL N. 288/67. EXCLUSÃO DA
TRIBUTAÇÃO PARA O PRODUTO NACIONAL. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. LEI N. 7.714/88 E LC N. 70/91.
POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO. AFERIÇÃO DE VALORES NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DO
JULGADO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. Em diversos julgamentos, esta Corte posicionou-se no sentido de que o "art. 40 do ADCT da Constituição Federal de
1988 preservou a Zona Franca de Manaus como área de livre comércio recepcionando o Decreto-Lei n. 288/67, que
prevê expressamente que a exportação de mercadorias de origem nacional para a Zona Franca de Manaus, ou a
reexportação para o estrangeiro, será, para todos os efeitos fiscais, equivalente a uma exportação brasileira para o
exterior" (AC. n. 0010366-82.2013.4.01.3200/AM, Sétima Turma, Rel. Desemb. Federal Reynaldo Fonseca, e-DJF1
22.08.2014).
2. A matriz constitucional do PIS e da COFINS prevê a sua não incidência sobre receitas decorrentes das operações de
exportação de mercadorias para o exterior (art. 149, § 2º, I, da CF/88), o que foi observado, com relação ao PIS, pelas
Leis n. 7.717/88 (redação conferida pela Lei n. 9.004/95) e 10.637/02. O mesmo se sucedeu quanto à COFINS, LC n.
70/91. Precedentes do STJ e desta Corte.
3. A "MP 1.807/99, que suspendeu o benefício fiscal dado pela Lei 9.363/96 foi suspensa pela ADI-MC 2.348/DF no
STF. A perda do objeto, em razão do não aditamento quanto às reedições da MP não afastam a inconstitucionalidade"
(AMS n. 2004.38.00.018211-0/MG, Rel. conv. Juiz Federal Cleberson José Rocha, Oitava Turma, e-DJF1 05.02.2010).
4. Esta 7ª Turma entende que "no benefício da exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS devem ser incluídos
os valores resultantes de vendas de produtos por empresa localizada na Zona Franca de Manaus para outra da mesma
localidade, sob pena de ofensa ao disposto no Decreto-Lei n. 288/67, aos arts. 40 e 92 do ADCT da CF/88, bem como
ao princípio da isonomia", sem que implique ofensa aos art. 110 e 111, II, ambos do CTN (AC 0019930-
85.2013.4.01.3200/AM, Sétima Turma, Rel. Desemb. Federal Reynaldo Fonseca, e-DJF1 15.08.2014).
5. As receitas decorrentes de vendas para a ZFM não estão sujeitas à contribuição para o PIS e a COFINS, nos termos
do art. 4º do DL n. 288/67, apenas no que diz respeito ao produto nacional. Ao estabelecer o benefício fiscal em foco, o
objetivo foi promover o desenvolvimento da Região Norte e neutralizar as disparidades entre as diversas regiões do
país, além de tornar a produção nacional mais competitiva em relação aos produtos estrangeiros.
6. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial, as quais se nega provimento.

A C Ó R D Ã O
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Decide a  Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por
unanimidade, negar provimento à apelação e à remessa oficial
Brasíl ia, 03 de março de 2020.

Juiz  Federal MARCELO ALBERNAZ 

 Relator convocado(a)
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